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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, PELA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E O ESTADO (especificar o nome do Estado).
Processo no SAJ/CC/PR 0257/07

Acordo de Cooperação Técnica no

A União, pela Casa Civil da Presidência da República, doravante simplesmente denominada Casa Civil, neste ato representada pela Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Dilma Vana Rousseff, nomeada pelo Decreto de 20 de junho de 2005, publicado no Diário Oficial da União do dia seguinte, de um lado, e, de outro, o Estado (especificar o nome do Estado), doravante simplesmente denominado (especificar a sigla do Estado), neste ato representado pelo seu Governador (especificar no nome do Governador ou Governadora do Estado), tendo em vista o que consta do processo no SAJ/CC/PR 0257/07, e com fundamento, no que couber, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas regulamentares da matéria, resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

DO OBJETO


Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a adesão do Estado (especificar o nome do Estado) como partícipe do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas, criado no âmbito do Arquivo Nacional pela Portaria no ----, de ---- de maio de 2009 (será completada quando da criação do Centro), da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, visando à disponibilização e ao intercâmbio de imagens, dados e informações sobre a repressão e a resistência política e social no Brasil, no período de 1o de abril de 1964 a 15 de março de 1985, no âmbito do (especificar a sigla do Estado). 


Subcláusula Primeira - O objeto de que trata o presente Acordo de Cooperação Técnica tem por finalidade o compartilhamento de informações, conhecimentos e iniciativas de fomento.


Subcláusula Segunda - Poderão ser assinados tantos Termos Aditivos quantas forem as atividades consideradas de interesse ou conveniência comum das partes, dentro das finalidades e prazos aqui definidos.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES


As partes comprometem-se, por intermédio do Arquivo Nacional e do Arquivo (especificar o nome do arquivo público do Estado), a:

a) implantar e acompanhar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto do Acordo de Cooperação Técnica;

b) promover o levantamento de dados e informações com vistas à identificação e integração de acervos de interesse para a temática do Centro, tanto os já sob custódia do Arquivo Público do Estado (especificar o nome do arquivo público do Estado) como aqueles ainda sob a guarda de órgãos e entidades estaduais;

c) promover o levantamento de informações acerca de documentos relativos à temática, custodiados por entidades privadas e pessoas físicas no estado, estimulando a sua integração ao portal do Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) – Memórias Reveladas;

d) integrar o Arquivo Público do Estado (especificar o nome do arquivo público do Estado) ao Portal do Centro a ser implantado no Arquivo Nacional, constituindo rede nacional de cooperação para divulgação e disponibilização de dados, imagens e informações de interesse sobre a temática;

e) desenvolver projetos de divulgação; controle da informação e preservação de acervos, visando a disponibilização de dados e de imagens digitais de documentos de interesse para o tema;

f) promover, dentro de suas possibilidades, a divulgação do presente Acordo de Cooperação Técnica.

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS CUSTOS E RECURSOS FINANCEIROS


O presente Acordo de Cooperação Técnica não importa em repasse de recursos.  Os recursos financeiros indispensáveis ao desenvolvimento das ações previstas serão assumidos pelas partes ou por meio de projetos patrocinados dentro das normas e procedimentos de leis de incentivos fiscais do País.

CLÁUSULA QUARTA

DA RESCISÃO E DENÚNCIA


O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a todo tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que este fato seja comunicado por escrito com antecedência mínima de trinta dias, ficando as partes responsáveis pelas obrigações assumidas. Nesta hipótese, as partes definirão, por meio de TERMO DE RESCISÃO, as responsabilidades em relação à conclusão ou extinção do trabalho em andamento.


Subcláusula única - Constitui, ainda, motivo para rescisão deste Acordo de Cooperação Técnica, o descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições acordadas.

CLÁUSULA QUINTA

DA VIGÊNCIA


O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação Técnica será de cinco anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por acordo entre as partes, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA

DA PUBLICAÇÃO


A Casa Civil providenciará a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA SÉTIMA

DO FORO


Fica eleito o foro do Supremo Tribunal Federal para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Termo, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente Acordo, depois de lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo, dele extraindo-se quatro vias de igual teor e forma.

Brasília,           de                    de 2009

	DILMA ROUSSEFF
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República
	(especificar o nome do Governador ou Governadora do Estado)


Testemunha:-------------------------------------------------------------




Jaime Antunes da Silva



Diretor-Geral do Arquivo Nacional
Testemunha:--------------------------------------------------------------

(especificar nome do dirigente do Arquivo Público Estadual)
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